RECLAMATORIA PLURIMA E O ARTIGO 844 DA CLT

Valdir de Resende Lara ()

A lei da inércia ndo se aplica apenas na fisica, mas também contamina o
Judicirio, haja vista a constante aplicagdo de Enunciades do TST, sem maior
refloxdo a respeito da legalidade ou mesmo constitucionalidade daquile que
neles se estipula como “standard” jurisprudencial. Tome-se como oxemplo o
Enunciado 113/TST, que carece de qualquer base legal ou mesmo légica (sa-
bado & dia de repouso para ¢ bancério; se ¢ sidbado é pago, o repouso & re-
munerado e se sabado & dia de repouso remunerado para o bancério, o refle-
%o das horas extras naquele dia 6 conseqiéncia logica).

Mas ndo é este o objeto deste pequeno trabalho. O que tenho observa-
do é que a praxe forense consagra certos procedimentos sem muita base le-
gal, sem muite fundamento juridico,

Observe-se ¢ que ocorre com a reclamatéria plirima, em que vérios tra-
balhadores pleiteiam seus direitos contra determinado empregador, Se um dos
reclamanies nac comparece na audidncia inicial, arquiva-se sua reclamatéria,
continuando o processo a correr quanto acs demais autores. Isto porque o ar-
tigo 844 da CLT determina ¢ arquivamento, uma vez ausente o autor.

Entretanto, 6 bom parar e pensar a respeito do procedimento que ja se
tarnou consagrado em praticaments todas as Juntas da Conciliagdo ¢ Julga-
menteo.

Suponhamos a seguinte situagdo: dois reclamantes, em litisconsérclo atl-
vo, propdem reclamatéria pltdrima contra dois reclamados. Na audidnciz inau-
gural comparece um feclamante & um reclamado. A Junta imediatamsente, por
forga da inércia, ndo pensa duas vezes: arquiva a reclamatéria do reclamante
ausents, Mas, e quanto ao reclamado ausente? A Junta aplica desde j& a reve-
lia? Nao, O processo continua a correr com a outra reclamada, para que ape-
nas na sentenga final seja apreciada a aplicago de possivel revelia, examinan-
do-se s antdo os efeitos da rovelia de uma reclamada sobre a outra, que
apresentou contestagdo {observe-se o artige 48 do C. Pr. Civil).

Ora, por que raz&o a reaclamatéria do litisconserte ativo ausente foi arqui-
vada, mas nédo se aplicou a revelia ac reclamado ausente? Nao se aplicou a re-
velia ao reclamado ausents por uma razao que & intuitiva: nio convém dividir o
processo. E aconselhfvel que apenas na sentenga final verifique — se a impli-
cagdo da revelia de um litisconsorte passive sobre os direitos do outro litiscon-
sorte passivo.

{*) Valdir do Rasende Lara, § Julz do Tratalho Subsatituto da 15" Reglic.
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Masg se 6 osta a razdo, por que ndo arquivar a reclamatéria do reclaman-
te ausente apenas na sentenca final? Qual é a razdo para que o processo seja
cindide quanto ao pélo ative apenas?

A razdo & apenas uma: inércia. Costumou-se nac refletir a raspeite de-
quilo que ge faz todos as dias, O resultado é este: ofensa ac principie da eco-
nomia precessual. Sim, perque o reclamanto gue teve sua reclamatéria arqui-
vada proporé nova deamanda, exigindo a prética de noves ates processuals to-
talmente desnecessarios.

Embora tratando de outro assunto, notével processualista ensina o se-
guinte; "“A sentenga de mérito ndo deve ser construida por etapas' {Monlz de
Aragfio, ""Exegese do Cédigo de Processo Civil", Aide Editora, sem data, Volu-
me |V, Temo |, pag. 24).

Arquivamento da reclamatéria & extingdo do processo sem julgamente
do mérito. Mas aquela ligdo se aplica do mesmo jeito. A sentenga deve ser
uma s6 para todos o5 litisconsortes, ativos e passivos. Caso contrérlo, o recla-
mante que tevo sua reclamatéria arquivada poderé (e devera) interpor dosde ja
o Recurso Ordinérlo. Isto porque o arquivamente, extinguindo o processe sem
julgamanto do mérito, equivale a sentenga. Se o reclamante nao recorre desde
J4, a sontenga faz coisa julgada formal (porque néic apreciado o mérito da cau-
sa). Pols bem, se o litisconsorte interpuser Recurso Ordindrio, pleiteando a nu-
lidade da sentenga que arquivou sua reclamatéria (suponha-se por exemplo
qgue o roclamante néo tenha ficado ciente da data da audi&ncia), como ficard a
marcha processual? Ficara totalmente tumultuada. O Recurse Ordinarie nao
poderé ser autuado em apartado {ndo ha previsae lagal neste sentide); or au-
tos subirdo ao Tribunal, com grave prejuize para o outro litisconsorte ativo, que
devera aguardar o julgamento do apelo.

Estas razdes evidenciam que a prética que se tem adotado & censurével.
Se hé litisconsércio, a sentenga deve ser dada em um dnico momento do pro-
casso, alnda que dispondo diversamente a respeito dos dircitos de cada autor.
O que néo se pode concebor - o isto j4 é praxe arraigada — & quo sojam profe-
ridas duas sentencas em momentos processuais distintos, a saber, uma sen-
tenca de arquivamento {extingéao da reclamatéria do autor ausente) e uma sen-
tenga apreciando o mérito da causa do autor presente, apds toda a instrugédo
processual.

O equivoco de tal praxe trabalhista me foi apontado pelo Juiz Classista
Representante dos Empregades perante a Junta de Araraquara, Dr, Onofre Ga-
nova, Acolhendo as ponderagdes do mesmo, doravante sempre que se tratar
de reclamatéria plirima, ausente um dos reclamantes na audiédncia inaugural,
registro o fato em ata, determinando que “na senten¢a seré apreciado o possi-
vel arquivamento de sua reclamatédria’. Isto para que nao haja divisdo nos jul-
gamentos, com flagrante tumulio processual.

E o que ocorre so na audiéncia de instrugdo comparecerem todos os re-
clamantes? Tanto methor, deixa de ter aplicagdo o artigo 844 da CLT, que néo
deve ser lido assim com tanto rigor. Aquele dispositivo nao cuida de litiscon-
sorcio ativo. Regula apenas a hipétese de demanda individualmente proposta.
Por economia processual, deve-se permitir que o reclamante que esteve au-
sente na audiéncia inaugural participe normalmente da instrugéo.

Como o juiz apreciard livremente a prova, nao podendo desconsiderar
quaiscuer fatos e circunstancias constantes dos autos (artigo 131 do CPC), é
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dbvio que a senlenca a ser proferida terd de apreciar o mérito da causa. So-
mente serd arquivada a reclamatéria caso o reclamante ndo ¢omparega nom
na inicial, nem na instrugdo. Isto apenas na reclamatéria plarima, note-se bem.
Na raclamatéria individual o arquivamento é uma imposicio legal j& na primeira
audiédncia.

Pago que meus colegas de magistratura e profissionais que mllitam na
Justiga do Trabalho refiitam a respeito destas idéias, para que nao haja mais a
apontada divisdo de sentengas, proferidas cada uma em memsanto processual
diferonte, com grave prejuizo para a unidade, e econemia e a boa ordem pro-

caessual,
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